
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1157, DE 2019.

De autoria dos Deputados Tenente Nascimento e Douglas Garcia, o projeto em epígrafe objetiva incluir medidas de conscientização, prevenção e combate à depressão, à automutilação e ao suicídio nos projetos pedagógicos das escolas públicas do Estado.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verifica-se que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.  Frise-se, ainda, que está em consonância com o disposto no artigo 24 da Constituição Federal, que estabelece a competência concorrente da União, dos Estados e dos Municípios para legislarem sobre educação.

Quanto ao disposto no artigo 3º do projeto, almeja-se replicar em normativo estadual o que já preceitua o artigo 6º da Lei Federal 13.819, de 26 de abril de 2019.

Os artigos 1º e 2º, por sua vez, merecem reflexão à luz das normas nacionais de educação. 

O artigo 12 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, reserva aos estabelecimentos de ensino a incumbência para a elaboração e a execução de suas propostas pedagógicas, ou projetos político-pedagógicos, observadas as normas comuns de ensino vigentes no Brasil e as normas particulares dos sistemas de ensino onde tais estabelecimentos se insiram.

Dentre as normas comuns a serem observadas estão as Diretrizes Nacionais Curriculares. Assim, por exemplo, a Resolução 5, de 17 de dezembro de 2009, do Conselho Nacional de Educação, estabelece, em seu artigo 8º, §1º, que as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil devem assegurar a proteção das crianças contra quaisquer violências. Nesse mesmo diapasão, a Resolução 2, de 30 de janeiro de 2012, que define as diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio, determina, em seu artigo 16, que os projetos político-pedagógicos das unidades escolares devem enfrentar a discriminação e a violência sob todas as formas.

Considerando, portanto, a existência de normas nacionais que norteiam a elaboração dos projetos político-pedagógicos quanto ao enfrentamento de todo o tipo de violência (inclusive a autoviolência), o objetivo do presente projeto de combater tipos específicos de violência,  a autonomia das unidades escolares para pactuarem seus projetos políticos-pedagógicos e, ainda, aspectos de técnica legislativa, propõe-se o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei 1157, de 2019, a seguinte redação:

Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate à depressão, à automutilação e ao suicídio nos projetos pedagógicos das escolas públicas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Artigo 1º - As escolas públicas de educação básica do Estado de São Paulo poderão incluir, em seus projetos pedagógicos, observadas as normas comuns de ensino vigentes no Brasil e as normas particulares dos sistemas de ensino onde se insiram, medidas de enfrentamento à depressão, à automutilação e ao suicídio entre crianças, jovens e adolescentes.


Parágrafo único - Dentre as medidas que poderão ser efetivadas, incluem-se palestras, debates e a distribuição de cartilhas aos pais, alunos, professores e servidores das unidades escolares, com vistas à conscientização, à prevenção e ao combate à depressão, à automutilação e ao suicídio entre crianças, jovens e adolescentes.

Artigo 2º - Em caso de ocorrência de automutilação ou tentativa de suicídio, as escolas deverão notificar imediatamente o Conselho Tutelar competente. 

Parágrafo único - A notificação compulsória prevista no caput deste artigo tem caráter sigiloso e assim deverá ser tratada pelo Conselho Tutelar competente.

Em face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei 1157, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos

RELATOR
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